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Resumo: Este artigo retrata tanto a discussão internacional a respeito das novas métricas da sociedade da
informação como a exploração desse tema nos últimos anos pela Fundação Seade e, deste modo, o resultado
dos esforços nos processos de obtenção, compilação e análise de dados sobre o assunto.
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Abstract: This article describes the international debate with regard to the new paradigms of the information
society, and the exploration of this subject in recent years by Fundação Seade, in order to assess the efforts
towards obtaining, compiling and analyzing data on the subject.
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debate sobre os rumos do desenvolvimento
econômico é impulsionado pela difusão dos
paradigmas produtivos que atingem o modo

sível de reprodução em outras regiões (Schreyer, 2000),
outros assinalam que o fenômeno registra uma fase do
ciclo de crescimento restrito à economia americana nos
anos 90, desenvolvida pelos investimentos na nova infra-
estrutura de telecomunicações, mas de difícil reprodu-
ção em outros países.

Do ponto de vista microeconômico, por sua vez, há um
entendimento generalizado e mais consensual acerca da
liderança que os setores ligados às novas tecnologias exer-
ceram sobre a Globalização Industrial. As fusões e alian-
ças estratégicas entre grandes grupos proporcionaram a
emergência de mercados e modelos de negócios nas fron-
teiras das novas áreas de exploração econômica. A im-
portância das redes de aprendizado se fortalecem como
novos padrões de competitividade e as informações
dirigidas às inovações tecnológicas e produção de conhe-
cimento passam a constituir um importante insumo para o
processo de reestruturação produtiva. Ampliam-se as pos-
sibilidades para a aplicação das  Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação – TICs em vários campos e a nova
infra-estrutura de telecomunicações proporciona, simul-
taneamente, a criação de novos produtos e a revitalização
de mercados tradicionais em bases tecnológicas renova-
das, como nas áreas de telemedicina, de educação a dis-
tância e de ação do Estado – por intermédio do governo
eletrônico (Cohen et al., 2000).

de produção de bens e serviços. Existe a plena con-
vicção de que os segmentos que experimentam pro-
fundas mudanças, em função dos impactos das novas
tecnologias digitais, mostram potencial econômico
para criação de empregos qualificados e geração de
renda. Impulsionado pela visibilidade da Internet e a
expansão das empresas “ponto.com”, esse processo ga-
nhou amplitude e demarcou o significado das novas
formas de produção, consumo e conhecimento. De fato,
o que se convencionou chamar de “nova economia”
envolve um conjunto distinto de significados. Currás,
Nanclares e López (2001) advertem que o termo “nova
economia” deve ser analisado em aspectos diferenci-
ados. Na perspectiva macroeconômica, a noção tem
sido tomada como sinônimo de crescimento do empre-
go e da produtividade, dentro de um contexto de bai-
xas taxas de juros e inflação, internacionalização da
economia americana e mudanças no sistema financei-
ro internacional, tendo como pano de fundo a difusão
das novas tecnologias de informação e comunicação e
da Internet. Entrementes, há variações nessa abordagem,
pois enquanto alguns defendem que o termo reflete uma
mudança de ordem estrutural na economia mundial pas-
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Na ótica social, o ritmo de difusão da nova infra-estru-
tura de telecomunicações mostra potencialidades inéditas
para a abertura e ampliação dos canais de participação nas
sociedades democráticas e para o aparecimento dos no-
vos direitos no que se convencionou chamar de “socieda-
de do conhecimento”. O impacto é observado no merca-
do de trabalho, nas relações comerciais, no crescimento
econômico, na forma de produzir, coordenar e distribuir
bens e serviços e no cotidiano dos indivíduos; na maneira
que adquire informações, aprende, negocia, interage, etc.
O vasto campo de aplicações das novas tecnologias tem
conduzido ao debate de como medir os impactos do de-
senvolvimento e difusão das TICs sobre a vida econômi-
ca e social. As instituições reclamam novas regulamenta-
ções e incentivos, oferecem e demandam novos saberes.

Entretanto, leituras menos otimistas enfatizam que a
difusão diferenciada das novas tecnologias, quando não
reforça, repete os padrões de exclusão social presentes em
sociedades com profundas diferenciações distributivas.
Nesse contexto, a questão da “exclusão digital” ou da
“infoinclusão” surge como temática privilegiada que
enfatiza a necessidade de políticas públicas voltadas não
apenas para universalização ao acesso às novas tecnologias
de comunicação e informação, mas também aos benefí-
cios globais da sociedade do conhecimento.

O debate sobre a importância das TICs tem levado a uma
ampla discussão a respeito das alterações nas convenções
estatísticas necessárias para medir a relevância dos novos pro-
cessos desenvolvidos no âmbito do que se convencionou
chamar de “Sociedade da Informação” ou “Sociedade do
Conhecimento”. Porcaro (2001) chama a atenção para o fato
de os esquemas conceituais, dos sistemas estatísticos ofici-
ais, assentarem-se sobre premissas teóricas umbilicalmente
ligadas a uma dada concepção em relação à realidade eco-
nômica e social. Segundo a autora, os modelos estatísticos
se apropriaram de constructos analíticos ligados à divisão
do trabalho da sociedade industrial e ganharam consistência
ao desenhar uma representação estatística homogênea e com-
parativa de uma sociedade cujos padrões culturais, científi-
cos e tecnológicos eram relativamente estáveis, assentados
sobre a organização regulada, fordista e circunscrita aos
marcos dos Estados Nacionais do pós-guerra.

Os desafios para os sistemas nacionais de estatística
são enormes porque compreendem uma agenda aberta. O
extenso campo de aplicações das novas tecnologias de
informação e comunicação, a grande heterogeneidade de
fontes produtoras de informações, a ambigüidade dos fe-
nômenos, a constante destruição e recriação de barreiras

entre os setores de atividades, as dificuldades de mensu-
rar serviços de natureza intangível e as dificuldades de
regionalização de uma “economia em rede”, impõem de-
safios ainda maiores. Entretanto, a despeito dessa proble-
mática, há na perspectiva dos organismos internacionais
e dos fóruns especializados uma certeza generalizada agin-
do no intuito de que sejam estabelecidas convenções pa-
dronizadas para o exercício de uma métrica dentro das prá-
ticas estatísticas adequadas às novas exigências.

ESTATÍSTICAS NA SOCIEDADE DA
INFORMAÇÃO

Indicadores de Compatibilidade Internacional

Proveniente da necessidade que cada país possui em
entender e adaptar as tecnologias globais para as exigên-
cias locais, alguns indicadores têm sido compostos para
avaliar o nível de progresso tecnológico e a capacidade
destes países em participar dessa nova era. A composição
de tais índices auxilia as políticas de difusão em mensurar
a inserção de cada país em relação aos demais e, em espe-
cial, verificar quais são os pontos que proporcionam seu
distanciamento daqueles que estão no topo tecnológico.
Muitos elementos contribuem para avaliar as realizações
tecnológicas, mas em geral poucos são levados em consi-
deração para mensuração, devido à dificuldade de obten-
ção e compatibilidade encontrada.

Em estatísticas e indicadores existentes de tecnologia, es-
forços são feitos, sobretudo pela Unesco, OECD e Eurostat
(Unesco, 2002), para promover uma maneira sistemática de
mensuração, coleta e disseminação desses números, que até
o momento estão disponíveis, em sua maioria, apenas para
os países industrializados, no que se refere aos recursos hu-
manos e financeiros em P&D, inovações, citações, patentes,
produtos de alta tecnologia, etc. Estatísticas que vêm sendo
coletadas tendo por referência os conceitos e as metodologias
internacionais estabelecidas em documentos como o Manu-
al Frascati (OECD, 1993), de Oslo (OECD, 1996) e Canberra
(OECD, 1995), por exemplo.

Assim sendo, macroindicadores foram desenvolvidos
com intento de compreender o processo de produção e
aplicação do conhecimento como uma série de sucessi-
vos e necessários estágios que partem da pesquisa básica
até a inovação, passando pela pesquisa aplicada e pelo
desenvolvimento experimental, transformando-se freqüen-
temente em um modelo para os países, principalmente para
os desenvolvidos, que procuram adaptá-los de acordo com
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suas políticas, porém que encobre as características espe-
cíficas dos processos de pesquisa científica e de desen-
volvimento tecnológico. Essa é uma das principais razões
desse modelo ser intensamente questionado pelas escolas e
instituições afins, e em conseqüência disso temos a busca
incessante por novos indicadores, como os de inovação.

Apesar dos vários modelos criados para mensurar TI,
muitas dificuldades são encontradas para quantificar tais
questões pelo seu caráter intangível, entretanto existe um
número de indicadores que refletem objetivamente o grau
de difusão das novas tecnologias e vêm sendo investiga-
dos de forma regular por organismos internacionais, como
será abordado mais adiante.

Entretanto, existem algumas propostas apontando para
que os países em desenvolvimento se estendam além dos
indicadores tradicionais de entrada (como centros de pes-
quisa, pesquisadores, treinamento de pessoal com nível
científico e técnico, recursos financeiros) e produtos (ar-
tigos publicados, licenças, patentes, número de citações,
etc.), incluindo uma mensuração sistemática da capacida-
de científica e tecnológica (Unesco, 2002). A questão que
se sobrepõe, então, é qual a melhor maneira de desenvol-
ver uma estratégia viável para mensurá-los em acordo com
as prioridades políticas.

Outra interpretação dada é a realizada pelo Relatório
do Desenvolvimento Humano (PNUD, 2002), que faz uma
estimativa com relação à justiça econômica do ponto de
vista do uso da Internet, concluindo que no âmbito do
processo global há a expectativa de que o número de usuá-
rios de Internet aumente de 500 milhões para cerca de 1
bilhão até 2005. Todavia, também é constatado que 72%
dos atuais utilizadores vivem em países da OCDE, tendo
elevados rendimentos e contemplando apenas 14% da
população mundial.

Assim como no Relatório de Desenvolvimento Huma-
no, o Technology Achievement Index – TAI1  tem como
propósito servir de ponto de partida para uma avaliação
tecnológica geral, primeiramente, para que depois sejam
examinados outros indicadores de forma mais detalhada
(Sagasti et al., 2001:7), para 72 países. Os índices estabe-
lecidos pelo TAI têm como alvo mensurar a tecnologia de
cada país, baseados em quatro dimensões: criação de no-
vas tecnologias; difusão e adoção de novas tecnologias;
difusão das já existentes, que ainda são básicas para a
entrada de novas; e a construção da habilidade humana
para a criação e conseqüente adoção de tecnologia.

A metodologia usada para o cálculo é similar à usada
para o índice de desenvolvimento humano, entretanto não

é designada para medir mudanças no decorrer do tempo.
Os dados para sua construção advêm das séries internacio-
nais mais utilizadas e difundidas em relação ao uso de
tecnologia, porém alguns países acabam por ser subdi-
mensionados pela falta de informação ou pela qualidade
da coleta.

O objetivo dessa proposição não é medir apenas qual
país lidera o desenvolvimento tecnológico, mas sim a con-
dição do país como participativo na criação e uso de tec-
nologia. Para exemplificar, podem-se analisar os compo-
nentes do índice, tendo como início a criação de tecnologia.
O TAI usa dois indicadores para capturar o nível de ino-
vação na sociedade: número de patentes concedidas per
capita, para refletir a intensidade de atividades novas; e o
número de royalties e licenças obtidas no exterior, demons-
trando a evolução das inovações bem sucedidas ainda uti-
lizadas e com valor de mercado.

Por fim, temos o indicador de habilidade humana que
utiliza o número de anos na escola para população acima
de 15 anos, que fornece uma boa medida das habilidades
proporcionadas pelo ensino básico geral da população, não
esquecendo que a qualidade da educação é variável para
cada país. Além disso, o número de graduados em ciên-
cia, matemática e engenharia, possibilita igualmente uma
avaliação dos esforços atuais em desenvolver e avançar o
conhecimento em ciência e matemática.

Alguns outros modelos foram produzidos para mensurar
a difusão das novas tecnologias de informação, um deles,
que merece destaque, é o modelo Inexsk (Mansell e Wehn,
1998) que procura identificar indicadores para o acompa-
nhamento do crescimento de uma sociedade da informa-
ção nos países em desenvolvimento. Esse modelo foi de-
senvolvido para analisar comparativamente a difusão de
TI em diferentes países, a partir das seguintes variáveis:
infra-estrutura, experiência, habilidades e conhecimento.

Segundo Mansell e Wehn, o grande desafio para a po-
lítica de difusão é equilibrar os investimentos em equipa-
mentos com o desenvolvimento do capital humano. Os
exemplos de Taiwan e Coréia demonstram que é possível
se tornar um líder em exportações de bens de TI sem que
o padrão de utilização doméstica seja muito afetado. Por
esse motivo, a análise dos impactos da TI sobre o cresci-
mento econômico deve abranger uma diversidade de ín-
dices, tais como: índice de computadores pessoais; de li-
nhas telefônicas; de produção de eletrônicos; de consumo
de eletrônicos; de disponibilidade de recursos humanos
qualificados; de alfabetização; de hosts de Internet; e de
difusão de televisores; etc.
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Exclusão Digital e Infoinclusão

O debate sobre a difusão das novas tecnologias tem in-
tensificado o debate relativo aos benefícios ou o acirramen-
to das desigualdades sociais. Ao contrário de um otimismo
generalizado sobre as ondas de crescimento provocadas pela
nova economia, a apropriação desigual destas tecnologias
tem se traduzido em um forte debate a respeito da assimetria
entre aqueles que possuem e os que não possuem informa-
ção; em que pesem as mudanças tecnológicas e o profundo
rompimento com o marco regulatório anteriormente existente,
não há ainda um plano de políticas públicas cuja engenharia
possibilite alcançar o nível de universalização promovido pelo
Estado do Bem-Estar Social no caso da telefonia fixa. O sig-
nificado de “serviço universal” sofre mudanças e deixa de
ser apresentado unicamente como acesso à infra-estrutura de
comunicações, passando a ser entendido como a dispo-
nibilização de recursos para a criação e disponibilidade de
conteúdos informacionais aos quais todos os indivíduos de-
vem ter acesso segundo suas necessidades (Tápia; Rallet,
2000). Duas questões se colocam: como medir a difusão de
acessos e, de outra forma, como os indivíduos estão capaci-
tados para lidar com as novas tecnologias.2

Do ponto de vista das tecnologias e do pioneirismo, as
pesquisas nos Estados Unidos realizadas pela Agência
Nacional de Administração de Telecomunicações e Infor-
mação do Departamento de Comércio vêm se constituin-
do como um marco para o monitoramento da questão de
exclusão digital entre as pesquisas domiciliares. Do pri-
meiro relatório publicado em 1995, “Falling through the
net: a survey of the net: new data on the digital divide”
até o quarto relatório “Falling through the net: toward
digital inclusion”, em 2000, a pesquisa vem assimilando
elementos importantes referentes à metodologia de
inferência da exclusão e às mudanças no âmbito das no-
vas tecnologias: se, no primeiro estudo, a idéia de inclu-
são se definia em função da disponibilidade de acesso
residencial de telefonia, computadores e Internet, já em
2000 a pesquisa ganha uma novo âmbito: em primeiro
lugar, existe um suplemento para cada indivíduo do do-
micílio e são investigadas a disponibilidade de Internet
de alta velocidade e o uso da rede por indivíduos com
deficiências físicas e mentais (Navarro, 2001).

Outras pesquisas realizadas no âmbito da OECD mos-
tram que as causas que impedem o acesso dos indivíduos
às novas tecnologias podem variar, indo de fatores relacio-
nados à infra-estrutura de telecomunicações ou às dificul-
dades de acesso em localidades geograficamente isoladas,

até motivações de ordem socioculturais. Segundo Navarro
(2001), as inovações metodológicas das pesquisas estão
registradas na coleta de indicadores para a construção de
tipologias familiares e de grupo, pois entende que as ques-
tões sobre a exclusão digital não se resumem às caracte-
rísticas dos indivíduos, mas às necessidades específicas
de classes e grupos sociais.

No Canadá, onde as pesquisas são estruturadas pela
orientação pragmática das políticas de governo,3  a exclu-
são é pensada como uma segmentação que atravessa to-
dos os grupos socioeconômicos. Em adição à tradicional
divisão entre usuários e não-usuários (first divide), há uma
segunda segmentação dos não-usuários, que podem ser
divididos por sua vez em dois grupos: aqueles que pos-
suem interesses em estar conectados, no entanto não es-
tão, em função de barreiras de custo, habilidades e capaci-
dade de uso; e aqueles que possuem pouco ou nenhum
interesse nos serviços oferecidos (second divide), que
resulta de uma diferença em relação à percepção de valo-
res, dificuldades com a língua, de usabilidade ou de um
desestímulo em relação à pouca densidade de conteúdos
sociais e geração de oportunidades, como informações so-
bre emprego, moradia ou capacitação (Navarro, 2001: 32).

As primeiras referências para a medição desse proces-
so de exclusão digital nas estatísticas produzidas na Fun-
dação Seade se remetem a Pesquisa de Condições de Vida
1998.4  A pesquisa, que já trazia desde suas primeiras ver-
sões (1990 e 1994) dados a respeito do número de linhas
telefônicas residenciais, incorporou questões relativas à
existência de telefones celulares e computadores nos do-
micílios. Esse levantamento possibilitou a formulação de
indicadores sobre a disponibilidade de terminais de aces-
so telefônico e computadores a partir de cruzamentos com
as informações de renda do chefe da família, gênero e
demais condições dos domicílios e de seus ocupantes,
permitindo traçar um retrato das condições de acessibili-
dade dos indivíduos às tecnologias básicas para o acesso
às redes digitais. Segundo os dados da pesquisa, para cada
mil famílias com renda superior a 20 salários mínimos,
havia cerca de mil computadores por domicílio (média de
um para cada domicílio), enquanto para aqueles com até
dois salários, a densidade era de 160 terminais para cada
grupo de mil famílias.5  Tal disparidade pode ser vista tam-
bém por meio da apropriação das novas tecnologias se-
gundo o grau de escolaridade dos residentes: observando
a distribuição dos indivíduos com 7 anos ou mais que fre-
qüentam algum nível de ensino regular, 24% dos estudan-
tes dispunham de PCs em suas residências na Região
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Metropolitana de São Paulo; entretanto, enquanto entre
os estudantes de escolas públicas esse percentual era de
11%, para aqueles que estudavam em escolas particula-
res, esse número alcançava 62% – ou, de outra forma, 66%
dos alunos que dispunham de computador em seus domi-
cílios estavam no sistema privado (Bessa; Tápia, 2003).

Entretanto, se o acesso residencial contempla uma aná-
lise importante sobre a disponibilidade de computadores
e telefones fixos e celulares, questões que dizem respeito
a essas tecnologias fora dos domicílios, assim como as
motivações, freqüência, intensidade e barreiras para o seu
uso, somente poderiam ser contempladas em uma pesqui-
sa específica do tema.

A pesquisa “Hábitos de leitura e uso da Internet”, re-
sultado do convênio entre a Fundação Seade e a Imprensa
Oficial do Estado – Imesp, foi capaz de avançar signifi-
cativamente nesse campo, com uma investigação especí-
fica sobre o uso da Internet em suas múltiplas dimensões.6

A pesquisa permitia avaliar, entre outras questões, o uso
da rede mundial de computadores fora das residências e
explorar as barreiras que impediam os indivíduos de aces-
sar as redes digitais, segundo várias segmentações (ren-
da, gênero, faixa etária, cor e escolaridade).

Segundo os dados da pesquisa, a proporção de indiví-
duos que acessam a Internet é de 18,9% na RMSP, sendo
a proporção de domicílios com internautas de apenas 8,5%
dentre aqueles com renda per capita de até meio salário
mínimo. A maior parte acessa a web nos domicílios

(61,7%) ou no trabalho (46%).7  O acesso compartilhado
em lugares públicos é utilizado por apenas 16% dos indi-
víduos, sendo ainda menor o acesso pela escola e pela uni-
versidade (12,3%).8  Esses dados indicam o espaço para
uma política de infoinclusão, uma vez que o acesso à
Internet ainda é extremamente dependente dos recursos
despendidos pelos próprios indivíduos e pelas empresas.

Conforme Bessa e Tápia (2003: 88), “a distribuição dos
bens e serviços decorrentes das novas tecnologias digi-
tais leva à apropriação desigual dos seus benefícios, e esse
processo não decorre do tempo relativamente pequeno
entre a chegada da Internet no Brasil e o levantamento
das informações da pesquisa, como alguns poderiam su-
gerir. Mais do que isso, os dados mostram que o entrela-
çamento entre a concentração de renda e o nível de es-
colaridade, por um lado, e o acesso a computadores, de
outro, colocam obstáculos de fundo estrutural que podem
vir a auto-reforçar os níveis de exclusão já existentes e
que estão longe de ser resolvidos pelas políticas tradicio-
nais.”

Governo Eletrônico

A discussão sobre Governo Eletrônico demarca um
compromisso recente de proposições na forma do exercí-
cio da democracia e da administração pública. Conseqüen-
temente, não há ainda uma agenda para produção de in-
formações desse âmbito entre instituições estatísticas,
sendo os levantamentos limitados à produção de indica-
dores em relação à expansão dos serviços públicos pela
Internet, mais com a finalidade de divulgação do esforço
das administrações governamentais em produzir serviços
pela WEB do que em instituir um conjunto de indicado-
res com requisitos estatísticos propriamente ditos.

A Fundação Seade, além de cumprir papel estratégico
no governo eletrônico como núcleo de produção de infor-
mações para monitoramento das políticas públicas e trans-
parência das ações governamentais, desenvolve ativida-
des para o levantamento de estatísticas voltadas para ações
nessa área. As informações estão centradas na coleta de
informações diretas obtidas pela Pesquisa Municipal
Unificada – PMU e na montagem do “Guia da Oferta de
Informações e Sistemas do Governo do Estado de São
Paulo”.

Na primeira versão da PMU, a coleta destinava-se a
observar a difusão dos equipamentos de informática en-
tre as várias instâncias da administração pública munici-
pal. Após algumas tentativas pioneiras para a obtenção

GRÁFICO 1

Distribuição da População em Idade Ativa que usa Microcomputador, mas não
utiliza Internet, segundo Motivo Principal para Não-Utilização da Internet

Região Metropolitana de São Paulo – 20011

Fonte: SEP. Convênio Seade – Dieese. Suplemento da Pesquisa de Emprego e Desemprego
– PED.
(1) Os dados referem-se ao período de abril a agosto de 2001.
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de dados de forma mais eficiente, em 1999, chegou-se a
um levantamento de informações mediado por uma con-
cepção conceitual bem mais definida – passa-se da noção
genérica de “informatização” para o conceito integrado
de “Governo Eletrônico”. Isso se deu em função do pró-
prio amadurecimento da discussão nos núcleos de inteli-
gência das administrações públicas e nos fóruns acadêmi-
cos, voltados para temas estratégicos, como democracia e
participação.9

Embora não haja ainda consenso para a definição pre-
cisa de governo eletrônico (assim como para a definição
de comércio eletrônico, como veremos adiante), já se no-
tam algumas linhas de concordância sobre seus aspectos
mais importantes. O governo eletrônico não significa ape-
nas o uso da Internet para tornar disponíveis informações
e serviços aos cidadãos de forma ininterrupta, onde e no
momento que eles os desejam. Governo eletrônico impli-
ca o desenvolvimento de uma estratégia para implementar
formas mais eficazes, descentralizadas e transparentes de
gerenciamento público, além de garantir a todos os bene-
fícios da Sociedade da Informação dentro de uma pers-
pectiva democrática e de coesão social.

Nesse sentido, a estrutura da PMU de Comunicações e
Informática é organizada em torno de alguns eixos bási-
cos: disseminação de serviços a distância, infra-estrutura
digital, Internet, política de recursos humanos, parcerias
e políticas de inclusão digital e comércio eletrônico. Em
um plano mais concreto, são investigados a disseminação
dos recursos físicos ligados às tecnologias de informação
e à infra-estrutura de telecomunicações (parque de com-
putadores, recursos multimídia, existência de redes de
comunicação e da Inter e Intranet), as aplicações de re-
cursos telemáticos como instrumento de gestão adminis-
trativa e o esforço dos municípios no que se refere a trei-
namento e capacitação na área de informática.

Além disso, investigam-se as prefeituras que dispõem de
páginas na Internet, indicando as informações de utilidade
pública e serviços disponíveis na página e os recursos ofere-
cidos para a interação on-line entre a administração munici-
pal e os cidadãos (e-mail, chats, grupos de discussão, etc.),
busca-se identificar tanto a existência de diretrizes progra-
máticas de difusão de novas tecnologias, como políticas de
universalização de acesso público a redes de comunicação
de dados e à Internet, por meio da disseminação de termi-
nais on-line em quiosques, bibliotecas, postos de saúde, es-
colas, etc. e verifica-se se os esforços das prefeituras na área
da política da informação são realizados mediante parcerias
com o setor privado e os setores não-governamentais.

Os resultados da primeira PMU apontam para um qua-
dro representativo da estrutura do governo eletrônico en-
tre as prefeituras. Embora a temática relacionada ao Go-
verno Eletrônico tenha importância crucial para a
construção de novas relações entre o chamado “poder lo-
cal” e os cidadãos, no Estado de São Paulo a maioria de-
las ainda não assimilou importantes elementos que com-
põem a agenda pública focalizada na Sociedade da
Informação. A incorporação das novas tecnologias da in-
formação, que parece se dar em níveis acelerados, não tem
revelado os efeitos desejáveis sobre a performance do setor
público municipal como, por exemplo, maior transparên-
cia na administração ou fortalecimento da “cidadania ele-
trônica”.

O esforço para a assimilação de novas tecnologias é
impulsionado pela necessidade de informatização mais
imediata de alguns setores da administração municipal,
sobretudo pelas demandas da Secretaria de Finanças (dada
a necessidade de organizar a arrecadação municipal10 ), e
também nas áreas sociais, cujas relações com outras ins-
tâncias governamentais (convênios, repasses, etc.) exigem
a informatização dos dados. Sintoma da pouca importân-
cia que as prefeituras conferem ao governo eletrônico é o
fato de somente 21% delas contarem com alguma estrutu-
ra administrativa, formalizada e com capacitação especí-
fica, voltada para a gestão da TI (núcleos, secretarias,
centro de processamento de dados, etc.).

A inserção das prefeituras na web por meio de home
pages alcança 19% das administrações no Estado de São
Paulo, em relação a 83% nos Estados Unidos. Predomi-
nam sites pouco estruturados em informações de serviços
de utilidade pública ou mecanismos de interatividade para
o alargamento da participação popular em espaços virtuais
de discussão (fóruns, salas de debates, murais virtuais).
Nesse sentido, os serviços on-line limitam-se a um centro
de informações com perfil “estático” (apenas relacionan-
do políticas, serviços e procedimentos). São poucos os que
se estruturam em função de uma postura “dinâmica” (servi-
ços realizados prontamente por meio do envolvimento de
todos os setores da administração pública).

Vale notar que a discussão sobre a difusão das novas
tecnologias da informação e a gestão pública ganha espa-
ço no âmbito das ações estratégicas do Estado em dife-
rentes níveis (federal, estadual e municipal) e nas instân-
cias do poder legislativo e judiciário (Takahashi, 2000).
As experiências mais reconhecidas estão ligadas à decla-
ração do imposto de renda pela Internet e ao sistema elei-
toral em meio eletrônico, ambas de referência internacio-
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nal.11  Entretanto, no âmbito dos governos estaduais, al-
gumas experiências têm ocorrido para racionalizar o pro-
cesso de compras, com a montagem de pregões eletrôni-
cos e a informatização do sistema de arrecadação e gestão
orçamentária, cujos efeitos mais imediatos são: redução
dos custos de arrecadação, diminuição do volume de tran-
sações realizadas em papel e de erros de preenchimento e
agilidade para a identificação de contribuintes devedores
ou omissos.12

Guia da Oferta de Informações e Sistemas

Outra pesquisa realizada com objetivo de mapear a
infra-estrutura do parque de informática e a disponi-
bilização de serviços públicos é o Guia da Oferta de In-
formações e Sistemas13  que visa dar visibilidade ao acer-
vo de informações do Estado de São Paulo por meio da
divulgação dos sistemas informatizados em operação, lo-
calizados nas diversas Secretarias e órgãos vinculados.
Além de mostrar quais são e onde estão as principais in-
formações produzidas e armazenadas pela administração
pública estadual, facilita o acesso às informações e esti-
mula o seu uso, bem como o intercâmbio de experiências
entre órgãos, incluindo a troca de sistemas e informações
operacionais.

O Guia possui dois módulos: no primeiro, estão reu-
nidas informações a respeito dos sistemas infor-
matizados, fornecendo dados individuais sobre cada
sistema desde as principais características dos bancos
de dados e sistemas gerenciais existentes no Estado, tais
como nome, situação atual, ano de implantação, obje-
tivo, assuntos específicos, natureza, meios de acesso e
disponibilização das informações, softwares utilizados
e tipos de saídas possíveis, além de dados sobre o res-
ponsável pelo sistema. No segundo módulo, são abor-
dados os aspectos relativos aos ambientes de infor-
mática, mostrando a situação da área de informática nas
instituições públicas estaduais, no que se refere a am-
bientes, equipamentos, programas e recursos humanos
existentes. A constituição dos ambientes é feita de for-
ma detalhada (grande e médio portes, microinformática,
internet e intranet); os equipamentos, formas de cone-
xão utilizadas e pessoas alocadas no setor de informática
por tipo de atividade e nível de escolaridade também
são levantados.

Cabe ressaltar que a base de dados é composta de ma-
neira desagregada, por secretarias e órgãos do governo
estadual, contudo permite delinear o perfil da informática

no Estado constituindo um instrumento valioso para os
estudos futuros.

Comércio Eletrônico

A Tecnologia da Informação e Comunicação constitui
um novo campo que começa a ser explorado por institui-
ções como agências estatísticas e de governo, institutos
de pesquisas, consultoria e planejamento e pela área aca-
dêmica. Um bom exemplo dessa condição envolve as con-
tradições originadas em torno do comércio eletrônico, ou
e-commerce.

Desde sua incursão, a definição de comércio eletrônico
tem sido a fonte de muitos debates. Mediante a exigência
de conhecimento ditada pelo cenário socioeconômico
internacional, discute-se um arcabouço teórico, de medidas
estatísticas e de definições a serem adotadas para melhor
compreender a interação entre tecnologia e o processo de
negócios. Desse modo, discute-se sobre a identificação de
oportunidades, o aperfeiçoamento das aplicações de
estudos e políticas, a aquisição de maior entendimento e
melhor visão de todos os atores econômicos e seus
objetivos e a revisão de pressupostos já estabelecidos.

Além disso, investiga-se a maneira mais acertada de
produzir índices que retratem a intensidade e o impacto
do comércio eletrônico, possibilitando fundamentar cri-
térios e diretrizes para modelos teóricos, metodológicos
e conceituais que permitam o incremento da comunica-
ção e a colaboração entre empresas, o desenvolvimento e
aperfeiçoamento de previsões para futuras necessidades
no âmbito da sociedade da informação.

Tantas incógnitas confirmam a necessidade de estabe-
lecer um conjunto de conceitos que permitam compreen-
der melhor a nova economia. Entrementes, segundo
Porcaro, pode-se verificar que a maioria das definições
existentes de e-commerce difere de alguns elementos cen-
trais: abrangência das atividades e/ou os tipos de transa-
ções incluídas na definição ampla (comércio, transporte,
marketing, propaganda, saúde, educação, engenharia, ser-
viços de informação, concorrência pública, etc.) ou res-
trita (somente comércio varejista e entrega eletrônica).

O que se tem hoje são descrições, das definições muito
abrangentes às muito limitadas, que variam conforme a
procedência, ou seja, diferem de acordo com cada pes-
quisa, com quem a elabora e com o local em que é feita.
Com o adendo de serem freqüentemente posicionadas mais
por questões políticas e/ou mercadológicas que por pro-
postas práticas de mensuração.
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Isso porque os agentes econômicos têm muito a ganhar
com o estabelecimento de seu envolvimento nesse novo
seguimento. Conseqüentemente, os principais atores in-
seridos nessa empresa também estão trazendo sua própria
definição, dirigida exclusivamente por imperativos de
marketing, visando estratégias planejadas para conseguir
vantagens na economia digital.

Um desafio adicional ao esclarecimento do tema é oca-
sionado pelo contínuo desenvolvimento da micro-
eletrônica, da computação (hardware e software), das te-
lecomunicações, da optoeletrônica e da biotecnologia,14

responsável pela alta velocidade das mudanças nas estru-
turas das transações eletrônicas e na natureza dos proces-
sos de negócios, produzindo transformações nas referên-
cias usadas para apreender a economia eletrônica.

A respeito da novidade desse âmbito, pode-se citar a
decisão da Organisation for Economic Co-operation and
Development (OECD), que apenas em abril de 1999 deci-
diu criar um grupo para compilar definições politicamen-
te relevantes e estatisticamente viáveis a respeito de co-
mércio eletrônico (Colecchia et al., 2000:10). Idealmente,

a intenção desse conjunto de especialistas é desenvolver
uma definição realística, facilmente compreensível e
mensurável, ampla o bastante para ser mantida com o de-
correr do tempo, além de estreita o bastante para consti-
tuir uma concepção objetiva.

Uma referência fundamental é a OECD. Estudando suas
muitas publicações torna-se evidente o tom ponderado de
suas asserções. Contudo, após esclarecer a dificuldade de
mensurar o comércio eletrônico (a diversidade dos con-
ceitos, a incompatibilidade de muitas estatísticas oficiais
e a heterogeneidade das fontes privadas, etc.), a ela pode
ser atribuída a seguinte definição: comércio eletrônico
refere-se geralmente a toda forma de transação relaciona-
da com atividades comerciais, incluindo organizações e
indivíduos que estão baseados no processo e transmissão
de dados digitalizados, incluindo texto, som e imagens
(OCDE, 1997).

Concomitantemente, Statistics Canada descreve comér-
cio eletrônico como uma forma de conduzir negócios, uma
“transação”15  que compreende a transferência da posse ou
da propriedade de uso de recursos tangíveis ou intangí-
veis e que deve ser mediada necessariamente por meio do
uso de computadores. Na mesma linha a Electronic
Commerce in Canada apresenta duas definições. A defi-
nição “técnica” diz ser o comércio eletrônico uma ativi-
dade comercial conduzida por meio de redes que ligam
dispositivos eletrônicos (principalmente computadores).
Na definição “básica” o comércio eletrônico é tido como
uma maneira barata de conectar computadores, a fim rea-
lizar as tarefas que tradicionalmente têm absorvido muito
tempo e dinheiro dos negócios. Coisas como a venda de
produtos, faturas, controle de inventários e comunicação
com clientes e fornecedores.16  Já o U. S. Bureau of the
Census define-o como algum processo que uma organiza-
ção de negócios conduz mediado por rede de computado-
res (Mesenbourg, 2001).

O Eletronic Commerce Promotion Council of Japan
ao questionar o que é comércio eletrônico, expõe a se-
guinte resposta: comércio eletrônico suporta uma infini-
dade de atividades – design de produto, fabricação, anún-
cio, transações comerciais, estabelecimento de clientes –-
usando uma variedade de tipos de redes de computador
(ECOM, 1996 apud OCDE, 1997). Segundo a European
Information Technology Observatory,17  comércio eletrô-
nico é o suporte das atividades de negócio que conduzem
a troca de valores por meio das redes de telecomunica-
ções (EITO, 1997 apud OCDE, 1997). Para a Comissão
Européia, comércio eletrônico está baseado no proces-

QUADRO 1

Tipologia das Definições de Comércio Eletrônico

Fonte: OCDE (1997).
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samento e transmissão eletrônica dos dados e abrange di-
versas atividades, incluindo negociação eletrônica de bens
e serviços, entrega on-line dos conteúdos digitais, trans-
ferência eletrônica de fundos, negociação eletrônica de
ações, transmissão eletrônica de notas promissórias, pes-
quisas on-line, requerimento público, marketing direto ao
consumidor, serviços de pós-venda, etc. (Commission
Europeu, 1997 apud OCDE, 1997). A World Trade
Organization (WTO), por sua vez, apresenta-o como a
produção, anúncio, venda e distribuição de produtos por
meio de redes de telecomunicação.18

Entretanto, verificaram-se diferentes enunciações até
em publicações da mesma instituição, refletindo que, na
verdade, nenhuma das definições constituiu um conceito
conclusivo, o que torna ainda mais evidente a variedade
de significados e amplitudes existentes tanto nos diversos
grupos que estudam o assunto como nos vários países.

Uma estratégia que parece cada vez mais consensual,
dá-se no plano dos temas relevantes para a abordagem do
comércio eletrônico e que seriam objeto de pesquisa di-
reta. Segundo Porcaro (2001), esses temas se dão apenas
em torno dos aspectos relativos a mensuração propriamente
dita das transações eletrônicas, mas circunscreve um nú-
cleo de questões que incidem sobre as condições de ex-
pansão dessas atividades. Nesse sentido, as pesquisas de-
vem comportar questões que revelem os aspectos relativos
a barreiras, uso, infra-estrutura e impactos do comércio
eletrônico sobre as atividades das empresas.

Barreiras – Com toda a disseminação tecnológica e in-
vestimento por parte das empresas para propiciar cada vez
mais a comodidade do consumidor e, conseqüentemente,
ultrapassar a concorrência, vários setores ou empresas
ainda não adotaram o comércio eletrônico como prática.
Para perceber quais são os principais empecilhos, tanto
no que diz respeito à infra-estrutura, quanto ao uso por
parte dos consumidores e/ou fornecedores e a falta de
capacitação dos funcionários com as novas tecnologias,
perguntou-se às empresas quais elementos  poderiam es-
tar envolvidos com esses aspectos impeditivos.

As barreiras que dificultam o progresso do comércio
eletrônico podem ser identificadas por aspectos como o
ainda restrito acesso e uso da Internet, a baixa instrução e
treinamento em informática, a falta de proficiência em lín-
gua estrangeira ou o simples desconhecimento do  assun-
to. As ações do setor público (má-coordenação ou regula-
mentação, por exemplo) e as questões políticas e legais
também constituem impedimentos para o bom desenvol-

vimento do e-commerce. Até mesmo elementos “culturais”
podem representar obstáculo, visto que a comercialização
por esse meio depende da existência de um sentimento de
segurança do consumidor que precisa depositar confian-
ça na companhia da qual está comprando, ou seja, que
poderá efetuar o pagamento e o produto será entregue ou
o serviço prestado, protegendo a sua privacidade e impe-
dindo quaisquer tipos de contratempo. Ademais, a pró-
pria confiança proporcionada pela estrutura que o supor-
ta é um fator “institucional” que deve ser levado em
consideração.

Em todos esses casos, surge a necessidade de captar as
informações com um recorte apropriado no qual, em pesqui-
sas domiciliares, é essencial obter os resultados por faixa
etária, gênero, nível educacional, ocupação e renda.
Concomitantemente, pela perspectiva das pesquisas econô-
micas, o ano de constituição da empresa, características do(s)
proprietário(s), segmentação por porte, receita e setor de ati-
vidade, localidade em que está instalada, capacitação exigida
e treinamento oferecido pelas empresas são alguns exemplos
das variáveis fundamentais a serem estudadas.

Uso – Em um quadro de crescente competitividade do
mercado, a eficiência torna-se um fator fundamental para
determinar a diferenciação de produtos e serviços, esta-
belecer nichos de mercado, manter e buscar novos clien-
tes. Desse modo, a tendência em se optar por um tipo de
relacionamento comercial via Internet aparece como uma
ótima alternativa.

Hoje, o volume do comércio eletrônico é relativamen-
te pequeno. Entretanto, ele está crescendo rapidamente,
evolução ligada a elementos como o aumento da confia-
bilidade do sistema, a redução do tempo de transação e
de custos operacionais, expressos em tudo aquilo que en-
volve o seu uso – a intensidade, o volume, o valor, a qua-
lidade, a eficiência e a natureza19  das transações.

Em vista disso, em alguns países como os Estados
Unidos investigam-se, por exemplo, o custo comparativo
da aquisição e o tempo para a entrega do produto ou a
satisfação do cliente e a qualidade do relacionamento com
o fornecedor, com o objetivo de calcular a capacidade para
a realização do comércio eletrônico.

Infra-estrutura – Todos os aspectos estão fortemente in-
terligados, o comércio eletrônico exige tecnologias e ser-
viços de telecomunicações eficientes e amplamente dis-
poníveis e isso envolve a utilização de computadores,
roteadores e outros hardwares envolvidos na interconexão,
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satélites e comunicação de redes de fibra ótica e sem fio,
sistemas, aplicativos, etc.

Da mesma forma, forte impressão do impacto ocorre
quando observamos o mercado de trabalho, já que para
suportar processos de negócios eletrônicos e conduzir tran-
sações on-line são necessários serviços de suporte, tais
como desenvolvimento e hospedagem de sites, con-
sultorias, pagamentos eletrônicos e capital humano, como
programadores, analistas, projetistas e especialistas, uti-
lizados nos negócios e comércios eletrônicos. Busca-se,
assim, a adequação dos currículos levando em conta as
maneiras de proporcionar aos profissionais capacitação
suficiente para o desempenho oportuno das funções defi-
nidas por essas novas formas de atividade, em um esforço
de desenvolver as capacidades humanas, com ênfase na
educação e emprego, nos setores mais diretamente afeta-
dos pelas TICs.

Impactos – Por fim, deve-se ressaltar que as medidas es-
tatísticas sobre os impactos do e-commerce vêm receben-
do, ainda, pouca atenção (Porcaro, 2001). Contudo, im-
portantes exemplos de levantamentos puderam ser citados
e mais poderiam ser mencionados. Desse modo, por in-
termédio de tais pesquisas, a avaliação das variáveis
pesquisadas ajudará a responder algumas questões: o nú-
mero de computadores das empresas pode indicar o grau
de informatização em um setor de atividade econômica.
Indicadores de conectividade oferecem uma visão do ní-
vel de conexão das empresas com o mundo digital. Uma
análise dos motivos que levam a empresa a não utilizar o
comércio eletrônico permite inferir onde os investimen-
tos devem ser feitos. E assim por diante, envolvendo um
conjunto de informações que permitem entender melhor
as mudanças e diferenças nas dinâmicas, nos padrões e na
difusão das novas tecnologias.

Esses aspectos são importantes para se entender como
foi feito o levantamento de informações sobre o tema pela
Pesquisa da Atividade Econômica Paulista – Paep. No caso
da primeira versão da pesquisa, em 1996, considerava-se
que o levantamento de informações sobre tecnologias de
informação e comunicação entre as empresas era um ele-
mento fundamental para a descrição do processo de
reestruturação produtiva, dado que esse processo vem al-
terando as formas de produção e distribuição das corpo-
rações empresariais.

A emergência de “novos modelos de negócios” surge
na esteira da ampliação das redes corporativas e do rápi-
do desenvolvimento das redes corporativas de transmis-

são de dados, que possibilitam a hierarquização das redes
de valor em torno de novos modelos organizacionais.
Nesse sentido, as informações sobre TICs se limitaram à
captação de dados relativos ao parque de computadores e
às redes de transmissão de dados. O levantamento permi-
tiu inferir o nível de difusão das redes digitais locais (LAN)
e redes de longas distâncias – WAN entre as empresas. A
existência de redes para transações econômicas com for-
necedores, clientes e outros agentes foram abordados com
a finalidade de se observar a formação de elos comerciais
e produtivos na cadeia de suprimentos no que se conven-
cionou chamar de supply chain management, conceito que
então organizava a abordagem da pesquisa no capítulo de
tecnologias de informação.

A segunda versão da pesquisa apresentava modifica-
ções importantes, construídas por algumas diretrizes. No
capítulo de tecnologia da informação o conceito de infra-
estrutura é ampliado com informações sobre a velocidade
de conexão de rede e aprofundam-se as questões relativas
ao uso da Internet. Em que pese a ausência de um consen-
so sobre a melhor metodologia para a apuração do que se
convencionou chamar de “comércio eletrônico”, esse tema
ganha destaque e amplia sua importância na pesquisa, com
um capítulo exclusivo dedicado ao tema.

Foram apropriadas questões das pesquisas realizadas
em vários países, destacando-se as do Canadá e dos Esta-
dos Unidos. Em termos gerais, foi construído um núcleo
de questões que segue de perto as recomendações obser-
vadas internacionalmente: levantar informações a respei-
to de barreiras, infra-estrutura e impactos, seguindo mui-
to de perto a proposta canadense. Entretanto, como a
definição de comércio eletrônico do Canadá mostrou-se
por demais restrita, resumindo-se basicamente a Internet,
a opção da Paep foi mais flexível, oferecendo uma defini-
ção suficientemente genérica, como sugere a experiência
americana. A fim de superar o conflito entre definições
fechadas ou genéricas de comércio eletrônico, foram in-
vestigados separadamente os canais mais comuns de ven-
das por meio eletrônico, sejam tradicionais (cartões de
crédito on-line, cheque eletrônico, etc.), sejam aqueles
mais modernos (Internet, EDI, web-EDI), a fim de possi-
bilitar que os pesquisadores e usuários pudessem compa-
tibilizar as informações extraídas da Paep com suas op-
ções metodológicas particulares.

Outro elemento fundamental apropriado pelas pesqui-
sas econômicas é o peso dos setores de tecnologia que
tornam a economia digital possível. Isso coloca modelos
de análise para a Economia da Internet, na qual o Setor
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Informacional tem um recorte horizontal na perspectiva
da convergência dos setores de segmentos específicos do
comércio e serviços de telecomunicações, informática e
audiovisual. Entretanto, além desses serviços, são de fun-
damental importância os domínios da indústria eletro-
eletrônica e informática, fornecedores de equipamentos e
softwares de rede e banco de dados, os quais determina-
ram as condições de oferta de infra-estrutura das novas
infovias digitais. Entretanto, há ainda no plano internacio-
nal uma intensa discussão sobre os contornos mais preci-
sos desse novo arranjo de atividades (Zabelsky, 1997;
Colecchia, 2001).

Esse grupo de segmentos apresenta forte concentração
de investimentos e rápido crescimento ao longo dos anos
90, impulsionando o ciclo de acumulação da economia dos
países desenvolvidos (Departamento de Comércio, 1999),
compreendendo desde a produção de computadores e
softwares até os serviços de comunicação de voz, ima-
gem e dados.

CONCLUSÃO

Nos últimos 20 anos as políticas para ciência e tecno-
logia desenvolveram-se substancialmente, uma vez que a
competitividade econômica clamava por uma redefinição
do papel do conhecimento na construção das vantagens
competitivas das empresas e na forma de organização do
Estado. Concomitantemente, a adoção de programas li-
gados à Sociedade da Informação, no contexto dos países
desenvolvidos e em desenvolvimento, reforçou a discus-
são sobre a necessidade de indicadores e análises técni-
cas, econômicas e sociais no âmbito das agências estatís-
ticas. Todavia, seja porque as estruturas tecnológicas e
patrimoniais encontram-se em pleno processo de transfor-
mação, seja porque os processos relacionados à socieda-
de da informação não podem ser descritos unicamente em
termos tecnológicos strictu sensu – dado que incorporam
simultaneamente determinações qualitativas de ordem
sociocultural, ligadas à dimensão da experiência e ao co-
nhecimento –, as dificuldades desse processo não são nada
desprezíveis.

Entrementes, questiona-se a identificação de oportuni-
dades, o aperfeiçoamento das aplicações de estudos e
políticas, a aquisição de maior entendimento e melhor visão
de todos os atores econômicos e seus objetivos, e a revi-
são de pressupostos já estabelecidos, pois o que se tem
hoje, das definições muito abrangentes às muito limita-
das, são descrições que variam mediante a procedência,

ou seja, que diferem de acordo com cada pesquisa, com
quem a elabora e com o local em que é feita. Além disso,
uma vez que os pressupostos dessa discussão estão ampa-
rados em algumas transformações importantes que se dão
no âmbito da sociedade e da economia, mas que não há
um consenso sobre as formas de conceituar esse proces-
so, há uma forte ambivalência a respeito dos melhores in-
dicadores para aferir o desenvolvimento social e econô-
mico dele resultante.

Existe uma tensão entre indicadores de compatibilida-
de internacional e a formulação de estatísticas vinculadas
às questões políticas específicas de cada país, questões
derivadas da forma como são organizados os programas
políticos, que por sua vez estão correlacionados a contex-
tos históricos, governamentais e demográficos particula-
res, que insinuam uma importância diferenciada para gru-
pos imigrantes, perfil escolar da população, nível de renda,
etc. Além disso, como foi observado neste artigo, é possí-
vel apontar pontos comuns dentre os indicadores genéri-
cos coletados sistematicamente por países de todo o mun-
do. No entanto, também se verificou que um certo consenso
dirigido àquilo que se deveria medir não leva à homo-
geneidade metodológica. Da Ásia à Europa, da África à
América, os governos estão discutindo e realizando alte-
rações nas convenções estatísticas necessárias para medir
os muitos aspectos ligados à “Sociedade do Conhecimen-
to”. Com relação à condição nacional, verificam-se signi-
ficativos progressos com o desenvolvimento de portais e
sites, a difusão de terminais de acesso público e a propa-
gação de prêmios de excelência, fóruns de discussões e
projetos de inclusão digital.20  Destarte, é possível afirmar
que no Brasil, como em todo o resto do mundo, as pes-
quisas sobre Tecnologia da Informação ainda estão em
formação.

São inúmeras as tarefas que se impõem às instituições
públicas na construção dos fundamentos da sociedade do
conhecimento. O processo de difusão e adoção de novas
tecnologias exige um conjunto de conhecimentos e servi-
ços eficientes e amplamente disponíveis. Fatores que en-
volvem a montagem de uma infra-estrutura regulatória
adequada, o suporte à organização de um sistema de ciên-
cia e inovação tecnológica e investimentos direcionados
para a educação de qualidade, apenas para destacar al-
guns. Do mesmo modo, forte impressão do seu impacto
ocorre, por exemplo, quando observamos o mercado de
trabalho: para suportar processos de negócios eletrônicos
e conduzir transações on-line são necessários serviços de
suporte, tais como desenvolvimento e hospedagem de sites,
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consultorias, pagamentos eletrônicos e capital humano,
como programadores, analistas, projetistas e especialis-
tas, utilizados nos negócios e comércios eletrônicos. Por
conseguinte, busca-se a adequação dos currículos levan-
do em conta formas de proporcionar aos profissionais
capacitação suficiente para o desempenho oportuno das
funções definidas por novas formas de ocupação.

Nesse contexto, fica evidente a necessidade de medir a
composição física e a direção que as TICs podem estar
tomando. Portanto, cabe lembrar que importantes exem-
plos de levantamentos podem ser citados, visto que, além
das pesquisas realizadas pela Fundação Seade, o IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) coleta
dados como número de PCs e de acesso doméstico à
Internet, a Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo) afere o número de domínios,21  o
Ministério da Educação avalia o acesso à TI na escola e a
disponibilidade de serviços de suporte, o Ministério do
Planejamento levanta a abrangência dos serviços públi-
cos via Internet, institutos independentes estimam infor-
mações como acesso à Internet no trabalho e usuários de
telefonia celular, etc. Assim, de posse dos resultados, a
avaliação das variáveis pesquisadas ajudará a responder
a algumas questões: o número de computadores das em-
presas pode indicar o grau de informatização em um setor
de atividade econômica; indicadores de conectividade ofe-
recem uma visão do nível de conexão das empresas com
o mundo digital; uma análise dos motivos que levam a
empresa a não utilizar o comércio eletrônico permite in-
ferir onde os investimentos devem ser feitos; e assim por
diante, envolvendo um conjunto de informações que per-
mitem entender melhor as mudanças e diferenças nas di-
nâmicas, nos padrões e na difusão das novas tecnologias.

NOTAS

1. Esse indicador foi desenvolvido para o Relatório de Desenvolvi-
mento Humano 2001 – Making New Technologies Work for Human
Development – PNUD.

2. Outro grande desafio para os estatísticos passa além da construção
de instrumentos metodológicos relativamente homogêneos capazes de
lidar com a disponibilidade de acessos, e alcança a questão dos con-
teúdos – cujas determinações subjetivas e de difícil quantificação são
constituídas no campo da cultura e do conhecimento. Para uma dis-
cussão sobre os indicadores nessa área ver Institut de la Statistique du
Québec e Unesco Institute for Statistics, 2002.

3. Nesse país, as agências públicas entendem que o problema de estar
ou não conectado tem implicações diretas sobre a inserção de deter-
minados indivíduos na sociedade da informação e, ao mesmo tempo,
sobre a viabilidade de alguns mercados. Ver Navarro, 2001:31 e segs.

4. Sobre a Pesquisa de Condições de Vida, ver <http://
www.seade.gov.br>.

5. Dentro do escopo da nova versão da pesquisa, haverá uma amplia-
ção dos itens de bens duráveis investigados, com a introdução de uma
questão sobre a posse de DVDs. Além disso, haverá uma abordagem
em relação ao uso de Internet para os indivíduos escolarizados com
mais de sete anos.

6. Os dados para este estudo foram obtidos a partir da aplicação de
um questionário complementar à Pesquisa de Emprego e Desemprego,
pesquisa domiciliar realizada pela Fundação Seade desde 1985 em
convênio com o Dieese. O questionário complementar, especialmente
desenvolvido, foi aplicado durante os meses de abril a setembro de
2001. Foram realizadas, aproximadamente, 45 mil entrevistas, com
pessoas de 10 anos e mais que sabem ler e escrever. Elas representam
95% do total de pessoas com 10 anos e mais (População em Idade Ati-
va – PIA) da RMSP.

7. Entretanto, é necessário ressaltar que, nesse último grupo, os meca-
nismos de exclusão dentro das empresas estão subordinados às estru-
turas hierárquicas, que favorecem os quadros de maior remuneração e
escolaridade. Segundo dados da pesquisa, entre os indivíduos que dis-
põem de cargos de planejamento, gerenciamento e direção, 73,8% têm
acesso a computadores e 61,0% à Internet; entre aqueles que exercem
atividades operacionais, essas proporções são de 23,7% e 13,1%, res-
pectivamente.

8. Considerando apenas a população de estudantes, o acesso à web
por meio das escolas alcança cerca de 35%, número, entretanto, bem
menor quando se considera a proporção de acessos realizados nos do-
micílios para o mesmo universo (73%).

9. A partir de meados da década de 90, é possível acompanhar o es-
forço geral dos governos na montagem do governo eletrônico (e-
government). Nos EUA, a estimativa do Departamento de Adminis-
tração e Orçamento do governo federal para o ano 2000 era de que
75% das transações entre os indivíduos e o governo seriam efetivadas
eletronicamente (Neu; Anderson; Bikson, 1999). A importância das
novas tecnologias levou a administração Clinton/Gore a promover a
Internet como política prioritária para “reinventar o governo”. Na In-
glaterra, a implementação do governo eletrônico é vista como ponto
central para o aumento da governança do Estado, no plano da moder-
nização das políticas públicas. Ver Britain, 1999.

10. Processo a ser reforçado pela necessidade de as prefeituras se en-
quadrarem nas exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, que re-
quisita a divulgação na Internet de informações sobre execução orça-
mentária.

11. Em 2001, 95% das declarações de pessoas físicas foram entregues
pela Internet; no caso de pessoas jurídicas esse número chegou a 100%.
Ver Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2000).

12. No caso do governo do Estado de São Paulo, o esforço para a
informatização e modernização do sistema financeiro e orçamentário
é objeto de dois programas, ambos financiados pelo BID: o Programa
de Modernização da Coordenação da Administração Tributária
(Promocat) e o Programa de Modernização do Controle Interno e da
Administração Financeira (Promociaf). Além do pregão eletrônico, o
governo estadual vem investindo em infra-estrutura para oferecer al-
guns serviços on-line, como o Poupatempo, pagamento de IPVA, mar-
cação de consultas no Hospital das Clínicas, requisição de editais,
verificação de multas e cadastro de veículos, Boletim de Ocorrência,
acesso a informações socioeconômicas e demográficas do Estado, o
Acessa São Paulo, entre outros. Ver Prandi; Mori, 2000.

13. Esse produto é uma iniciativa da Secretaria de Governo e Gestão
Estratégica e tem como executores a Fundação Sistema Estadual de
Análise de Dados – Seade e a Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo – Prodesp, 2001.

14. Castells (1999) definiu as tecnologias de informação como um
conjunto convergente dessas tecnologias.
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15. O termo “atividade” é mais usado quando se refere a e-business.

16. <http://e-com.ic.gc.ca/english/links/814.html>.

17. <http://www.eito.com>.

18. <http://www.wto.org/>.

19. Entendida como natureza dos modelos de negócios das redes que
suprem as transações.

20. Como o Programa Acessa São Paulo que o Governo do Estado de
São Paulo desenvolve. Ver <http://www.acessasaopaulo.sp.gov.br/>.

21. O segmento final de um endereço eletrônico que identifica a rede
local, a instituição ou o provedor de acesso.
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